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PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO
PROJETO DE LEI Nº 67/2017
Ementa: “Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para portadores de neoplasia maligna (CÂNCER) ou Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) ”.        
  JUSTIFICATIVA
O presente projeto tem a finalidade de auxiliar os portadores de neoplasia maligna (CÂNCER) ou Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) em suas despesas financeiras, uma vez que esses portadores têm a difícil e árdua missão de combater estas patologias.

Sabemos que atualmente a ciência tem avançado nestas questões de saúde, mas o tratamento para estas doenças ainda tem sido feito com grandes dificuldades por causa dos excessivos valores na compra de remédios e procedimento especializado.

A aprovação desta Lei é de grande importância para que estas pessoas sejam beneficiadas e assim minimizar o sofrimento com as despesas financeiras e o custo de vida.

Palácio 1º de Novembro, 09 de agosto de 2017.

THOMÁS ANTONIO CAPELETTO DE OLIVEIRA
Vereador – PSDB
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PROJETO DE LEI Nº 67/2017
Ementa: “Dispõe sobre a isenção de pagamento de IPTU para portadores de neoplasia maligna (CÂNCER) ou Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) ”. 
A Câmara Municipal de Itatiba aprova:

Art. 1º - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) o portador de neoplasia maligna (CÂNCER) ou Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), proprietário de um único imóvel residencial, utilizado exclusivamente como sua residência, com renda familiar per capta de até três salários mínimos mensais.

Parágrafo único - A isenção referida no “caput”, estende-se ao proprietário de imóvel que seja cônjuge ou responsável por pessoa diagnosticada como portadora de alguma das patologias referidas no artigo 1º e que resida no imóvel.

Art. 2°- O pedido de isenção deverá ser efetuado no ano corrente para concessão do benefício a partir do exercício subsequente, devendo ser renovado de dois em dois anos.
Art. 3°- Caso ocorra o óbito do portador de alguma das patologias referidas e beneficiado por esta Lei, a isenção não poderá ser renovada.

Art. 4°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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